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O  artigo  18  do  Código  de  Processo  Penal  (CPP)  permite  a
autoridade policial retomar a investigação após arquivamento
judicial, desde que surjam novos fatos ou provas relevantes,
respeitando os princípios do contraditório, ampla defesa e
devido  processo  legal  para  garantir  a  persecução  penal
legítima.

A  decretação  do  arquivamento  do  inquérito  policial  pela
autoridade judiciária gera dúvidas cruciais entre investigados
e  familiares  sobre  a  possibilidade  de  continuidade  da
investigação.  O  artigo  18  do  Código  de  Processo  Penal
disciplina  quando  a  autoridade  policial  pode  retomar  as
diligências, mesmo após decisão de arquivamento por falta de
elementos para denúncia.

Essa reabertura da investigação não é irrestrita e requer
observância das garantias processuais e limites impostos pelo
contraditório e ampla defesa. A atuação jurídica técnica e
rigorosa  é  essencial  para  assegurar  que  novos  atos
investigativos não infrinjam direitos constitucionais, como a
presunção de inocência e o devido processo legal.

Na  Ademilson  CS  Advocacia,  a  defesa  criminal  utiliza
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conhecimento  profundo  do  rito  processual  para  proteger
interesses de investigados e familiares frente a reaberturas
injustificadas, combativas em todas as fases da persecução
penal.

conceito e finalidade do artigo 18
do cpp no inquérito policial
O artigo 18 do Código de Processo Penal (CPP) disciplina a
continuidade  da  atividade  investigativa  policial  após  o
arquivamento judicial do inquérito. A sua finalidade precípua
é  permitir  que,  diante  de  elementos  probatórios  novos,  a
autoridade  policial  proceda  a  novas  diligências  para
aprofundar a investigação, assegurando o direito à persecução
penal e resguardando o interesse público na busca da verdade
real.

Este  dispositivo  normativo  estabelece  que,  mesmo  após  o
arquivamento pelo Ministério Público ou pelo juiz, caso surjam
fatos ou provas que justifiquem a retomada das investigações,
a  autoridade  policial  não  está  legalmente  impedida  de
prosseguir  com  a  apuração.  Tal  previsão  visa  coibir  a
impunidade decorrente da estagnação do inquérito e garantir
que  novas  circunstâncias  relevantes  possam  ser  devidamente
examinadas.

Contexto Processual e Natureza do Ato
Constitui uma exceção à regra geral de que o arquivamento
finaliza  a  investigação.  Sob  a  ótica  formal,  o  artigo  18
assegura  que  o  ato  investigatório  não  seja  simplesmente
extinto por decisão judicial sem que se analise integralmente
o mérito das novas provas.

Importante  destacar  que  a  retomada  das  investigações  deve
ocorrer  observando  os  princípios  constitucionais  do



contraditório e ampla defesa, garantindo que o investigado
esteja ciente de eventual reabertura e possa exercer seus
direitos.

Fase Procedimental
O artigo 18 incide na fase preliminar do processo penal, ou
seja,  durante  o  inquérito  policial,  momento  em  que  a
autoridade policial coleta informações visando constituir um
conjunto  probatório  mínimo  para  a  denúncia.  A  retomada
autorizada  pelo  dispositivo  busca  evitar  a  presunção  de
encerramento definitivo, permitindo que a investigação evolua
conforme surgimento de novos dados.

requisitos  legais  para  novas
pesquisas  após  arquivamento
judicial
A retomada das investigações após o arquivamento judicial do
inquérito, prevista no artigo 18 do Código de Processo Penal,
exige o atendimento a requisitos legais rigorosos para evitar
violações  ao  princípio  da  segurança  jurídica  e  ao  devido
processo legal. A autoridade policial somente pode prosseguir
com novas diligências quando surgirem fatos novos ou provas
inéditas que justifiquem a reabertura.

Elementos que autorizam a reabertura da
investigação

Provas  ou  indícios  novos:  surgimento  de  fatos  ou
documentos desconhecidos na fase anterior, capazes de
alterar substancialmente a avaliação inicial;
Arquivamento  judicial  ou  pelo  Ministério  Público:
decisão  definitiva  que  impede  a  continuidade  do
inquérito,  a  qual  pode  ser  revista  mediante  a
demonstração  de  novidades  relevantes;



Ordens ou recomendações judiciais: expressa determinação
do  juiz  ou  instância  superior  para  aprofundamento
investigativo mediante fundamentos substanciais;
Ausência  de  preclusão:  observância  de  que  não  houve
morosidade injustificada, para que a nova diligência não
seja  considerada  intempestiva  ou  carente  de
fundamentação.

Limites temporais e procedimentais
Embora o CPP não estipule prazo específico para a retomada, é
imprescindível que as novas diligências sejam iniciadas em
prazo  razoável  após  a  identificação  das  novas  provas,
evitando-se a perpetuação indefinida da incerteza processual.
A autoridade deve comunicar formalmente o Ministério Público,
que acompanhará a expansão do inquérito.

Todos os atos devem observar o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantindo-se a ciência do investigado sobre as
novas  investigações.  Decisões  arbitrárias  ou  fundamentações
genéricas para a reabertura podem ser combatidas judicialmente
via Habeas Corpus ou reclamação.

Preservação das garantias constitucionais
A retomada das investigações não pode representar abuso de
autoridade ou excesso de poder. O respeito ao princípio da
presunção de inocência e à vedação de perseguição infundada
deve orientar a atuação do agente público.

A  defesa  deve  estar  atenta  para  identificar  nulidades  e
irregularidades, com possibilidade de impugnação imediata para
assegurar  a  liberdade  e  os  direitos  fundamentais  do
investigado.



nulidades  e  limites  no
prosseguimento  da  investigação
policial

O prosseguimento da investigação policial após arquivamento
deve respeitar rigorosos limites legais para evitar nulidades
processuais que invalidem atos e comprometam o direito à ampla
defesa e ao devido processo legal. A observância das garantias
previstas no Decreto-Lei nº 3.689/1941 é indispensável para a
validade dos atos investigativos subsequentes.

Espécies de nulidades aplicáveis
Nulidade  absoluta:  decorre  de  violação  de  norma
constitucional ou processual penal imperativa, como a
ausência  de  fundamentação  na  decisão  judicial  que
autorizou a retomada, ou inexistência de comunicação ao
investigado sobre novos atos;



Nulidade  relativa:  ocorre  quando  há  irregularidades
formais que não afetam diretamente a legitimidade da
investigação, passíveis de serem sanadas posteriormente;
Preclusão e convalidação: atos podem ser convalidados se
praticados  posteriormente  com  observância  das
formalidades  legais,  exigindo  análise  casuística.

Limites materiais e temporais
A  investigação  deve  limitar-se  a  fatos  ou  provas  novas
indicadas  no  momento  do  pedido  ou  da  ordem  judicial.  O
prosseguimento  indiscriminado  e  aberto  viola  o  artigo  5º,
inciso  LIV  da  Constituição  Federal,  que  garante  o  devido
processo  legal.  Além  disso,  o  artigo  564  do  CPP  prevê  a
possibilidade de nulidade de atos que atentem contra normas
processuais.

O  lapso  temporal  para  reabrir  investigações  não  pode  ser
utilizado como instrumento de perseguição ou constrangimento
ilegal. O excesso prolongado causa dúvidas fundadas sobre a
regularidade e finalidade do ato.

Controle  jurisdicional  e  atuação  da
defesa
A  defesa  tem  papel  ativo  para  impugnar  eventuais  abusos
mediante  requerimentos  fundamentados  ou  habeas  corpus.  O
controle judicial atua como freio para garantir que a retomada
da  investigação  respeite  os  limites  legais,  assegurando  o
equilíbrio entre persecução penal e direitos fundamentais.

jurisprudência do stf e stj sobre
arquivamento  e  retomada  do
inquérito
O Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de



Justiça  (STJ)  possuem  entendimento  pacificado  acerca  das
condições  para  o  arquivamento  do  inquérito  policial  e  a
possibilidade de sua retomada, conforme estabelece o artigo 18
do  Código  de  Processo  Penal.  Essas  decisões  consolidam
critérios rigorosos para garantir a legalidade e o respeito
aos direitos fundamentais do investigado.

Posicionamento  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF)

O STF entende que o arquivamento do inquérito apenas
pode ser decretado quando inexistirem indícios mínimos
de  autoria  e  materialidade,  mantendo  a  presunção  de
inocência e a dignidade da pessoa investigada.
Decisões que ordenem a retomada da investigação devem
ser  fundamentadas  em  fatos  novos  e  elementos
consistentes que justifiquem a reabertura, respeitando o
contraditório e a ampla defesa.
É vedado ao Estado praticar perseguições arbitrárias,
assegurando-se que a retomada do inquérito não viole
direitos  constitucionais,  conforme  reiterados
precedentes.

Orientações  do  Superior  Tribunal  de
Justiça (STJ)

O STJ reforça que o princípio da legalidade deve pautar
a  continuidade  ou  arquivamento  do  inquérito,  sendo
imprescindível  manifestação  expressa  do  Ministério
Público, salvo casos excepcionais.
Inquéritos  que  forem  reabertos  devem  observar
rigorosamente  os  limites  do  objeto  da  investigação
inicial  e  os  novos  fatos  que  motivaram  a  decisão
judicial.
A jurisprudência do STJ aponta para a necessidade de
controle rigoroso da legalidade e da razoabilidade da
reabertura,  impedindo  atos  que  perpetrariam  abuso  de



autoridade ou constrangimento ilegal.

Súmulas e Teses Relevantes
Súmula  523  do  STJ:  reforça  a  necessidade  de
fundamentação adequada nas decisões que decretam prisões
cautelares,  aplicada  de  modo  análogo  em  decisões
relativas  à  continuidade  investigativa  para  evitar
arbitrariedades.
Teses firmadas em recursos extraordinários e especiais
delimitam critérios para a propositura da denúncia e
reabertura de inquérito, enfatizando a necessidade de
elementos probatórios novos e concretos.

atuação  defensiva  após
arquivamento:  estratégias  para
investigar e requerer medidas
A atuação da defesa criminal após o arquivamento do inquérito
policial demanda estratégias técnicas detalhadas para garantir
a  proteção  dos  direitos  do  investigado  e  assegurar  a
legalidade  do  prosseguimento  ou  eventual  reabertura  das
investigações, conforme previsto no artigo 18 do Código de
Processo Penal.

Monitoramento  contínuo  e  análise
documental
É fundamental que a defesa realize acompanhamento ativo dos
autos e das movimentações processuais, identificando eventuais
novos  elementos  que  justifiquem  medidas  investigativas  ou
questionamentos judiciais. A análise criteriosa de documentos,
laudos periciais e depoimentos é essencial para evidenciar
omissões ou ilegalidades que possam ensejar pedido de nulidade
ou relaxamento de medidas cautelares.



Impugnação  de  retomada  indevida  do
inquérito
Quando houver reabertura da investigação sem base em fatos
novos concretos, cabe à defesa apresentar medidas judiciais
para contestar a ilegalidade, como o Habeas Corpus, visando
coibir  constrangimentos  ilegais  e  injustificados.  A
fundamentação deve enfatizar a ausência de pressupostos legais
para o prosseguimento, ressaltando princípios constitucionais
da ampla defesa e do contraditório.

Pedidos  de  revogação  e  relaxamento  de
prisão
Na  hipótese  de  medidas  cautelares,  inclusive  prisão
provisória, após retomada do inquérito, a defesa deve preparar
pedidos  administrativos  e  judiciais  para  revogação  ou
relaxamento,  valorizando  circunstâncias  pessoais  do
investigado  e  eventual  fragilidade  da  fundamentação.

Atuação eficaz em audiência de custódia
Durante a audiência de custódia, o defensor deve agir com
diligência  para  garantir  que  eventuais  erros  no  decreto
prisional  sejam  identificados  e  corrigidos,  preservando  a
liberdade e assegurando o direito à participação efetiva.

Comunicação  eficaz  com  o  cliente  e
familiares
É imprescindível que a defesa mantenha contato constante e
transparente com investigados e seus familiares, esclarecendo
prazos, riscos processuais e possibilidades de intervenção,
reduzindo ansiedades e fortalecendo a confiança na atuação
jurídica.



a  importância  da  defesa  técnica
combativa  no  enfrentamento  do
processo penal
O  Código  de  Processo  Penal  (Decreto-Lei  nº  3.689/1941)
estabelece parâmetros rigorosos para limitar o poder punitivo
do Estado, preservando a dignidade do investigado frente a
ilegalidades,  prisões  arbitrárias  e  provas  produzidas  em
desconformidade com o ordenamento jurídico.

Garantir a observância estrita das regras processuais é a
melhor  forma  de  combater  abusos  e  preservar  o  direito  à
liberdade, assegurando um julgamento justo e fundamentado na
legalidade e na ampla defesa.

Investigar com precisão, contestar nulidades, requerer medidas
e responder tempestivamente aos prazos penais são estratégias
fundamentais para assegurar direitos e evitar constrangimentos
ilegais.

Se você, seu familiar ou cliente enfrenta medidas cautelares,
investigações ou processos criminais, não hesite em buscar uma
consulta com um advogado especialista em processo penal e
defesa  criminal,  para  uma  atuação  rigorosa  e  eficaz  na
proteção das suas garantias constitucionais.

FAQ  –  Dúvidas  frequentes  sobre  o
artigo  18  do  Código  de  Processo
Penal e a fase investigativa

O que prevê o artigo 18 do Código de
Processo  Penal  quanto  à  reabertura  do
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inquérito policial?
O artigo 18 do CPP autoriza a autoridade policial a retomar a
investigação mesmo após o arquivamento judicial, desde que
surjam novos fatos ou provas que justifiquem a continuidade.
Essa  previsão  visa  garantir  a  busca  da  verdade  real,
respeitando os limites do contraditório e ampla defesa.

Quais  requisitos  devem  ser  observados
para  que  a  autoridade  policial  possa
reabrir  a  investigação  após  o
arquivamento?
É necessário que haja elementos novos e relevantes que não
estavam disponíveis na fase inicial, além da existência de
decisão  judicial  ou  do  Ministério  Público  autorizando  a
continuidade. A reabertura deve respeitar os princípios do
devido  processo  legal,  evitando  abusos  ou  perseguições
arbitrárias.

Quais são as nulidades processuais mais
comuns  na  reabertura  do  inquérito  após
arquivamento?
As principais nulidades envolvem a ausência de fundamentação
adequada  na  decisão  que  autoriza  a  retomada,  falta  de
comunicação ao investigado e violação do contraditório. Além
disso, o desrespeito aos prazos processuais e invocação de
fundamentos  genéricos  podem  ensejar  nulidades  sanáveis  ou
absolutas.

Como  a  jurisprudência  do  STF  e  STJ
orienta sobre a reabertura do inquérito



após arquivamento?
STF  e  STJ  destacam  que  a  reabertura  exige  novas  provas
concretas e não pode violar direitos fundamentais. A atividade
investigativa  deve  estar  limitada  a  fatos  específicos  e
respeitar  a  segurança  jurídica.  Decisões  arbitrárias  ou
fundamentações  genéricas  são  condenadas,  assegurando  o
equilíbrio processual.

Quais  estratégias  defensivas  são
recomendadas  quando  há  reabertura  do
inquérito após arquivamento?
A  defesa  deve  monitorar  os  autos  continuamente,  impugnar
eventuais ilegalidades mediante Habeas Corpus e requerer a
revogação  de  medidas  cautelares  indevidas.  No  âmbito  da
audiência  de  custódia,  atua  com  diligência  para  garantir
respeito  ao  contraditório  e  preservar  a  liberdade  do
investigado.

Qual  o  papel  do  direito  ao  silêncio
durante a fase investigativa prevista no
CPP?
O direito ao silêncio é garantido pelo artigo 186 do CPP,
assegurando que o investigado não seja compelido a produzir
prova  contra  si  mesmo.  Essa  prerrogativa  protege  contra
autoincriminação, sendo essencial para garantir a ampla defesa
e a presunção de inocência durante o inquérito policial.

Fale com um especialista
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